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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESSARCIMENTO  DE
VERBAS  PÚBLICAS  AJUIZADA  PELO  MUNICÍPIO
CONTRA  O  EX  GESTOR.  REPASSE  DE  VERBAS
FEDERAIS  ORIUNDAS  DE  CONVÊNIO  CELEBRADO
COM  A  FUNASA.  SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  SUSCITADA
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD
CAUSAM DO MUNICÍPIO.  DELIMITAÇÃO DA CAUSA DE
PEDIR  AO RESSARCIMENTO DE VALORES.  AUSÊNCIA
DE PEDIDO EXPRESSO DE  PRESTAÇÃO DE CONTAS.
PRECEDENTES  DO  STJ.  REJEIÇÃO  DA  PREFACIAL.
MÉRITO.   RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.
PRESSUPOSTOS  PARA  RESPONSABILIZAÇÃO.
EFETIVO PREJUÍZO. AÇÃO OU OMISSÃO CULPOSA DO
EX-GESTOR.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  ELEMENTOS
NÃO  DEMONSTRADOS.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ACOLHIDO. CAUSA EM
A FAZENSA PÚBLICA É  VENCIDA.  INTELIGÊNCIA DO
§4.º  DO  ART.  20  DO  CPC/73.  DECISÃO  MODIFICADA
NESSE  ASPECTO.  REFORMA DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

- O pedido é de ressarcimento na forma de indenização e
não  de  prestação  de  contas,  devendo ser  reconhecida  a
legitimidade do Município para figurar no polo ativo da lide,
em consonância com os precedentes do STJ.

- O procedimento de ressarcimento ao Erário pressupõe o
efetivo prejuízo ao erário, a ação ou omissão culposa do ex-
gestor,  nexo de causalidade entre a conduta e o prejuízo
efetivo  e  ausência  de  causa  de  exclusão  da
responsabilidade.

-  Relativamente ao prejuízo efetivo, é preciso que o dano
seja suportado pelo ente público que busca a pretensão de
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ressarcimento em juízo, afetando as suas receitas públicas,
próprias ou já incorporadas por transferência, obrigatória ou
compulsória.

- Ressalto, por oportuno, não se tratar  in casu de ação de
improbidade embasada na Lei n.º 8.429/92 cujo caput do art.
11  tipifica  a  lesão  a  princípios  administrativos  de  forma
ampla, não exigindo o dolo específico ou a culpa na conduta
do agente público, nem tampouco prova da lesão ao erário,
bastando apenas a vontade consciente de aderir à prática
vedada pela norma jurídica.

- Art. 20 ...§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor
inestimável,  naquelas em que não houver  condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante
apreciação  equitativa do  juiz,  atendidas  as  normas  das
alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Santa 
Cruz contra sentença (fls. 48/48v) proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca 
de Sousa, proferida nos autos da Ação de Ressarcimento ao Erário ajuizada 
pelo apelante em face de Francisco Ferreira Sobrinho.

O  Município/recorrente almeja na presente ação,  a recuperação
de valores alegadamente não aplicados na execução de convênio, termo de
cooperação ou contrato de repasse firmado entre a Fazenda Municipal  e a
entidade pública federal – FUNASA.

Na sentença vergastada, o magistrado a quo julgou improcedente
o pedido por inexistir nos autos a comprovação de efetivo prejuízo ao Município
promovente.  Condenou  o  autor,  ainda,  ao  pagamento(reembolso)  das
despesas  processuais  eventualmente  desembolsadas  pelo  promovido,  bem
como  ao pagamento dos honorários advocatícios arbitrados em 10%(dez por
cento) do valor da causa, nos termos do art. 20 do Código de Processo Civil

Procurando a reforma do decisum,  o  Município de Santa Cruz
interpôs o vertente recurso, postulando pela reforma da sentença com base
nos  seguintes  argumentos:  a)  ajuizou  ação  ordinária  de  ressarcimento  ao
Erário Público da quantia atualizada de R$ 81.245,55(oitenta e um mil duzentos
e  quarenta  e  cinco  reais  e  cinquenta  e  cinco  centavos),  obtida  mediante
convênio federal destinado a obras de sistema de abastecimento de água; b) o

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
2



Apelação Cível nº 0004073-63.2009.815.0371

apelado não realizou a devida prestação de contas a fim de justificar a correta
e integral  aplicação dos recursos públicos,  impossibilitando,  desse modo,  a
celebração de novos convênios; c) embora o apelado tenha afirme ter havido a
sonegação de informações e documentos pelo gestor de então, tal  fato não
condiz com a verdade pois a prestação de contas deveria ter sido realizada
ainda na vigência do  mandato  do recorrido;  d) a  finalidade do ajuizamento
desta  demanda  é  a  retirada  do  Município  dos  cadastros  de  inadimplência
mantidos no Órgão Público Federal; e)  mesmo que o recurso não tenha êxito
quanto ao mérito, requer a diminuição dos honorários advocatícios ao patamar
de R$ 1.000,00(hum mil reais) (fls. 51/55).

Ausência de contrarrazões, conforme certidão exarada à fl. 58.

A douta Procuradoria de Justiça,  de ofício, suscitou a preliminar
de  ilegitimidade  ativa  ad  causam e,  no  mérito,  opinou  pelo  provimento  do
recurso com a consequente manutenção da sentença vergastada (fls. 65/66v).

VOTO

Anoto  que o  caso  dos  autos  é  de  Apelação  Cível contra  a
sentença publicada em cartório no dia 30/09/2014 e interposta antes do dia 18
de março de 2016, dia de início da vigência do Novo Código de Processo Civil 1,
aplicando-se o antigo diploma de 1973, sob pena de malferir-se os artigos 1º,
14  e1.046,  todos do CPC/2015,  além do art.  6º  da LINDB e art.  5º,  inciso
XXXVI, da Constituição Federal. 

Sendo assim, passo à apreciação do recurso à luz do CPC/1973.

                   Da preliminar de ilegitimidade ativa ad causam do Município de
Santa Cruz suscitada pelo Parquet:

Embora o magistrado a quo não tenha reconhecido a preliminar, o
Ministério Público suscitou  a ilegitimidade  ativa  ad causam,  por se tratar de
questão de ordem pública, arguível em qualquer fase e grau de jurisdição.

Afirmou que a pretensão autoral deveria ter  sido formulada pela
Câmara  Municipal  e  pelo  Tribunal  de  Conta,  não  se  podendo  estender  tal
legitimidade ao próprio Município no que toca aos convênios firmados com a
União, ainda que o fim alvitrado seja a responsabilização de antigo gestor.

A prefacial não enseja acolhimento.

Dessume-se  dos  autos que  a  pretensão  material  declinada

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.
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consiste  no  ressarcimento  aos  cofres  da  Fazenda  Pública  dos  valores
recebidos  pelo  Município,  em  razão  das  irregularidades  que  o  ex-prefeito
municipal  teria  cometido na execução de convênio  firmado com o Governo
Federal.

E, como fundamento da sua pretensão, o apelante afirmou na
exordial que o demandado “até a presente data, não apresentou a prestação
de  contas  dos  repasses  recebidos,  nem tampouco  devolveu  acrescidos  de
juros e correção monetária e demais consectários legais”.

Feito esse registro, entendo que a causa de pedir versada nesta
demanda reside na atuação ilícita do agente público, pois segundo o apelante
teria causado  sérios  prejuízos  financeiros  à  municipalidade,  porque  fora
incluída nos cadastros restritivos de crédito (CADIN e SIAFI) e não consegue
realizar novos convênios nem receber as verbas federais as quais têm direito. 

Logo,  o pedido  é  unicamente  de  ressarcimento  na  forma  de
indenização  –,  e  não  de  prestação  de  contas,  devendo ser  reconhecida  a
legitimidade do Município  para figurar no polo ativo da lide, em consonância
com os precedentes do STJ:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO.
MALVERSAÇÃO  DE  VERBAS  REPASSADAS  POR
CONVÊNIO. LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO.
1.  O  Município  detém  legitimidade  ativa  para  pleitear
ressarcimento  contra  ex-prefeito  por  malversação  de
verbas  repassadas  por  convênio,  porquanto
incorporadas ao ente federativo local.
Precedentes do STJ.
2.  Recurso  Especial  provido.  (REsp  1330491/MA,  Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 05/03/2013, DJe 13/03/2013)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO.
MALVERSAÇÃO  DE  VERBAS  REPASSADAS  POR
CONVÊNIO. LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de
origem  resolve  a  controvérsia  de  maneira  sólida  e
fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
No caso, houve expressa manifestação sobre a legitimidade.
2.  O  Município  detém  legitimidade  ativa  para  pleitear
ressarcimento contra ex-prefeito por malversação de verbas
repassadas por  convênio,  eis  que incorporadas à  pessoa
federativa local.
3.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e  não  provido.
(REsp  1134780/MG,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  17/05/2011,  DJe
02/06/2011)

Portanto, diante da legitimidade ativa ad causam do Município de
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Santa  Cruz,  é  imperativa  a  sua  manutenção da  lide,  porquanto  deve
permanecer no polo ativo da demanda. 

Isso posto,  rejeito a preliminar suscitada pelo Ministério Público
face à manifesta pertinência subjetiva do ente municipal recorrente.

Mérito.

A tese recursal não merece prosperar.

O  fato  que  ensejou  o  ajuizamento  da  presente  Ação  de
Ressarcimento foi a má utilização de verbas públicas referentes ao convênio
n.º 2100/2006 celebrado com O Ministério da Saúde no exercício financeiro de
2007  cuja  liberação  de  recursos  foi  feita  pela  FUNASA,  no  valor  de  R$
60.00,00(sessenta mil reais), destinados ao sistema de abastecimento de água
no Município de Santa Cruz.

Sentenciando,  o  Juízo  de primeiro  grau  julgou improcedente  o
pedido inicial, ao argumento da não comprovação de efetivo prejuízo ao Erário
fundado  em prestação  de  contas(controle  interno)  ou  pelo  controle  externo
exercido pelo Tribunal de Contas. 

Nos termos postos nos autos, a sentença não enseja reforma em
nenhum de seus aspectos.

O inciso III do art. 16 da Lei n.º 8.443/92 prevê o seguinte: 

Art. 16. As contas serão julgadas:

I  -  regulares,  quando  expressarem,  de  forma  clara  e
objetiva,  a  exatidão  dos  demonstrativos  contábeis,  a
legalidade,  a legitimidade e a economicidade dos atos de
gestão do responsável;

II  -  regulares  com  ressalva,  quando  evidenciarem
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de
que não resulte dano ao Erário;

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes
ocorrências:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico,
ou  infração  à  norma  legal  ou  regulamentar  de  natureza
contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  ou
patrimonial;

c) dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo
ao antieconômico;

d)  desfalque ou desvio de dinheiros,  bens ou valores
públicos.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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De  acordo  com  a  sobredita  legislação,  o  procedimento  de
ressarcimento  ao  Erário  pressupõe  o  efetivo  prejuízo  ao  erário,  a  ação  ou
omissão  culposa  do  ex-gestor,  nexo  de  causalidade  entre  a  conduta  e  o
prejuízo efetivo e ausência de causa de exclusão da responsabilidade.

Analisando as provas coligidas aos autos, observo que as provas
coligidas  aos  autos  pelo  apelante  não  comprovam  ter  havido  o  efetivo
desfalque ou desvio de dinheiro público nem tampouco o nexo de causalidade
entre a conduta do apelado e o alegado dano.

Para tanto, o recorrente deveria ter apresentado acórdão proferido
pela Corte de Contas ou qualquer outro meio probatório que demonstrasse
efetivamente  a  malversação  das  verbas  públicas.  Ao  reverso,  o  recorrente
colacionou, tão somente, documentos relativos à celebração do contrato(fl. 16),
liberação  dos  valores  através  de  empenho  (fls.  20/22)  e  solicitação  de
documentos pelo Órgão Federal(fls. 23/27).

Sobre a matéria, o STJ já se pronunciou no sentido de que o ônus
da prova do efetivo prejuízo e da responsabilidade do seu causador incumbe a
quem pleiteia o ressarcimento, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.   RECURSO
ESPECIAL.  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO.
PROCESSO  DE  TOMADA  DE  CONTAS  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  A  INSTRUÇÃO  NORMATIVA.  EXAME
INCABÍVEL EM SEDE DE APELO ESPECIAL. ARTS.  31 E
57 DA LEI 8.443/92, 471 DO CPC, 884 DO CC, 26, VI, E 27,
§   1º,   DA  LEI  9.784/99.   AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA 211/STJ.   TESE DE
PRESCRIÇÃO  ADMINISTRATIVA.  AUSÊNCIA OU  FALHA
NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. IMPUTAÇÃO DO DÉBITO E
APLICAÇÃO  DE  SANÇÃO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE
HIPÓTESE  DE  IMPRESCRITIBILIDADE.  LACUNA
LEGISLATIVA.  NECESSIDADE  DE  INTEGRAÇÃO  POR
ANALOGIA.   APLICAÇÃO  DO  PRAZO  QUINQUENAL.
DECURSO.  OCORRÊNCIA.  1.   As  instruções  normativas
não integram o conceito de lei federal para fins de controle
em sede de recurso especial. Precedentes. 2.  O Tribunal de
origem não emitiu juízo de valor sobre os arts. 31 e 57 da
Lei 8.443/92, 471 do CPC, 884 do CC, 26, VI, e 27, § 1º, da
Lei 9.784/99,  carecendo o recurso especial, no ponto, do
requisito  do  prequestionamento.  Incidência  da  súmula
282/STF.  3.   "A lei  estabelecerá  os  prazos  de  prescrição
para  ilícitos  praticados  por  qualquer  agente,  servidor  ou
não,   que  causem  prejuízos  ao  erário,    ressalvadas  as
respectivas ações de ressarcimento" (§ 5º do art. 37 da CF).
4.  As  "ações  de  ressarcimento"  são  imprescritíveis,
conforme dispõe expressamente o texto constitucional,   o
que tem sido observado e reiterado nos julgamentos desta
Corte,  seja em sede de ação de improbidade com pedido
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de ressarcimento,   seja  em ação com o fim exclusivo de
ressarcir o erário. No entanto, os autos não versam sobre o
exercício do direito de ação, ou seja, de pedir ressarcimento
perante  o  Poder  Judiciário.  Ao  contrário,  tratam  da
imputação de débito e aplicação de multa promovida pelo
Tribunal  de  Contas  da  União,   no  exercício  do  seu
poder/dever  de  velar  pelas  contas  públicas,  mediante
atuação administrativa, oportunidade em que  não há  falar
em  exercício do direito de ação e, consequentemente, em
imprescritibilidade.  5.   Eventual  desvio  de  verbas  ou
qualquer outra ilegalidade que importe  prejuízo ao erário
poderá  ser  objeto  de  ação  de  ressarcimento,  perante  o
Poder Judiciário,  a qualquer tempo, eis que imprescritível,
hipótese em que o ônus da prova do efetivo prejuízo e da
responsabilidade do seu causador incumbe a quem pleiteia
o  ressarcimento.  6.   Na  tomada  de  contas  especial,
diversamente, o ônus da prova incumbe ao responsável pela
aplicação  dos  recursos  repassados,  que  se  torna  o
responsável  pelo  débito  e  multa  por  mera  presunção  de
prejuízo  ao  erário  se  ausente  ou  falha  a  prestação  de
contas.  Nessas  circunstâncias,   a  atuação  administrativa
deve encontrar limites temporais,  sob pena de sujeitar os
responsáveis  pela  aplicação  de  repasses  de  verbas
federais  a provarem, eles,  a qualquer tempo, mesmo que
decorridas décadas, a adequada aplicação dos recursos que
um dia geriram, em flagrante ofensa a princípios basilares
do Estado de Direito,  como a segurança jurídica e ampla
defesa.  7.   Em virtude da lacuna legislativa,  pois  não há
previsão  legal  de  prazo  para  a  atuação  do  Tribunal  de
Contas da União, deve ser-lhe aplicado o prazo quinquenal,
por analogia aos arts. 1º do Decreto 20.910/32 e 1º da Lei
9.873/99.  Em  hipótese  similar  à  presente,  porquanto
ausente prazo decadencial específico no que concerne ao
exercício do poder de polícia pela Administração, antes do
advento da Lei 9.873/99, a Primeira Seção desta Corte, no
julgamento  do  REsp  1.105.442/RJ   (Rel  Min.   Hamilton
Carvalhido,  Primeira Seção, DJe 22/2/2011),  sob o rito do
art. 543-C do CPC, assentou ser ele de 5 anos,  valendo-se
da aplicação analógica do art.  1º do Decreto 20.910/32. 8.
Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão,  provido para  julgar  procedente  o  pedido  inicial,
desconstituindo a decisão do Tribunal de Contas da União
no  processo  de  tomada  de  contas  especial  do  Convênio
5013/96,  ressalvando-se  a  via  judicial  para  o  pleito  de
eventual ressarcimento.2

Como  bem  ressaltado  pelo magistrado sentenciante
“relativamente ao prejuízo efetivo, é preciso que o dano seja suportado pelo
ente público que busca a pretensão de ressarcimento em juízo, afetando as

2(REsp  1480350/RS,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em  05/04/2016,  DJe
12/04/2016)
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suas  receitas  públicas,  próprias  ou  já  incorporadas  por  transferência,
obrigatória ou compulsória”.

Ressalto,  por  oportuno,  não  se  tratar  in  casu de  ação  de
improbidade embasada na Lei n.º 8.429/92 cujo caput do art. 11 tipifica a lesão
a princípios administrativos de forma ampla, não exigindo o dolo específico ou
a culpa na conduta do agente público, nem tampouco prova da lesão ao erário,
bastando apenas a vontade consciente de aderir à prática vedada pela norma
jurídica.

Eis a redação do mencionado artigo:

Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que
atenta  contra  os  princípios  da  administração  pública
qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  de
honestidade,  imparcialidade,  legalidade,  e  lealdade  às
instituições, e notadamente:

Nesse  contexto, é  de  se  manter  a  sentença  que  julgou
improcedente o pedido inicial  contido em ação de ressarcimento de verbas
públicas  manejada  pelo  Município  de  Santa  Cruz  se,  pelos  elementos
carreados ao processo, não se pode aferir  a existência de efetivo prejuízo ao
erário nem afetação de suas receitas públicas.

Por fim, quanto à verba honorária fixada na sentença,  postula o
recorrente pela diminuição do valor arbitrado ao patamar de R$ 1.000,00(um
mil reais). 

A meu sentir,  entendo que  o  valor  dos honorários advocatícios
arbitrados em 10%(dez por cento) do valor da causa,  merece ser reformado,
contudo, não nos moldes almejados no vertente apelo.

De acordo com a regra do  §4.º do  art. 20 do CPC, “nas causas
de pequeno valor e nas de valor inestimável, bem como naquelas em que não
houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, os honorários serão
fixados consoante apreciarão equitativa do juiz atendidas as normas das letras
a a c do parágrafo anterior”.

Feitas tais considerações, atenta aos critérios do § 3.º do art. 20
do  CPC,  fixo  o  valor  de  R$  2.000,00(dois  mil  reais),  por  entender  justo  e
equânime  e  razoável  para  fixação  da  verba  honorária  devida  pela
edilidade/sucumbente.

Isso  posto,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO,
modificando a decisão vergastada  para impor ao apelante o pagamento da
verba honorária no valor de R$ R$ 2.000,00(dois mil reais).

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/01 
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